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I)E I.]S'IADO DA

e o }TTINICÍPIO DE

DE COIÁS -oO. na l'orrna

SECRf,TARIA

EDT]CAÇÃO

PETROLINA

abaixo:

CI, USUL,\ PRI}If IRA - DO OBJETO

O presente Convônio tem por obieto a destinação de R$ 100.000,00 (ccrn tnrl reais)

ao convenente. para gastos com a educação. de acordo com o descrito no Plano de I-rafâlho que c

pârte integrante deste ajtlste

CLAUSUI,A SEGLINDA . DAS IITI.]1'AS

As metas especificadas com os respectivos valores, constantes do Plano de Trabalho.

poderâo sofrer adequações no decorrer da execuçâo do convênio, desde que não se alterc o objeto

Secretaria de Estado da Educação

Quinta Avenida. Qd. 71.212 Sctor Lcste Vila Nova CEP 74.643-010

TIAGO PA(HECO DE

O ESTADO DE GOIÁS. por intermédio da SECRITARL{ DE EST.\DO DA

EDUCAÇÃO, com sedc em Goiânia, Capital do Estado rle Goiás, situada à Quintr Avenida. Qd. 71.

n'212. Setor Lestc Vila Nova. CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ/MF sob o n" 0l.409.705l()001-10.

repÍesentada por sua titular, APAR-ECIDA DE FÁTMA GAYIOLI SOARf,S PERItIR,\.

brasileira, casâda. inscrita no CPF sob o n" 329.607.192-04 c portadora do RG 361t.625. expedida

pela SSP/RO, residente e donriciliada nesta Capital, doravante denominado CONCEDENTE, e o

MUNICÍPIo DE PETRoLINA DE GoIÁS -GO. pessoa jurídica dc direito pirblico intcrno.

inscrito no CNPJ sob o n" 01.825.413/0001-78. com sede na Prefeitura Municipal. situada na Praça

TeóÍllo Vieira Mota, s/no. Centro, Petrolina de GoiásiGO, CEP: 75.480-000. representado por seu

til ar. TIAGO PACHECO DE JESUS, brasileiro, inscrito no CPF n" 997.478.201-53. RG n"

1556760 DGPC GO, residente e domiciliado na Avenida Diógenes Ribeiro de Lima. Setor Oeste ,

Qd. 06. Lt. 43, Petrolina de Goiás/GO, CEP: 75.480-000. doravante denominado CONYENfNTE.

nos termos da Lei F'ederal n" 8.666. de 2 I de junho de 1993, e suas alterações. Lei Estadual n" 17.92 8.

de 27 dc dezembro de 2012, Lei estadual n' 2I .527, de 26 de iulho de 2022 (LDO) c Lci cstatiual n"

21.760. de 29 de dezembro de 2022 (LOA), resolvem, de mútuo acordo. celebrar o pÍcsente

CONVÊNIO. mediante as cláusulas e condições seguintes:
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rlrí
prcconizâdo na cláusula Primcira dcste instrumento c que sejam previamcnte aprovadas pcla

( oncedenlc.

Parágrafo Primeiro: As ações complementaÍes neccssárias, quando nâo constantcs

do prcsentc Convênio. imprescindíveis para a parccria inslitucional scrão objeto de Ternros Aditivos

que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalizaçâo.

Parágrafo Segundo: Quanto às metas estabelecidas. caberá à C oncedcnte. orientar.

sttpervisionar, acompanhar e aprovar prcviamonte a rcgular utilizaçào dos rccursos dcstc convônicr.

CL t]SULA 'tERCIIR,,\ - D.\S OBRIG,\Ç ES

l - Constituem obrigaçóes do COrr-VEn*ENTE - MIINICíPtO:

t ) Cumprir fielmente o objeto pactuâdo;

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado fracionar o obieto quando da

aquisição de bens e/ou contratação de serviços referentes às ações deste convênio. nos termos da Lei

federal n" 8.666, de 1993, ou da Lei lêderal n' 14.133, de 2021. ressalvando-se a proibiçâo da

aplicação concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo determinado. em atenção à norma do art. 72, § l', da Lci

Estâdual n' l7 .92812012:'

4) Facilitar os meios para que a Concedente e/ou credenciados por ela. ererçam. a

qualquer tempo, a fiscalização qwmto âos âspectos técnicos, financeiros e administrativos do

presente convênio, sem prejuizo da ação fiscalizadora dos demais órgâos de controle:

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas. objeto dcste

Convênio. arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabiliza pel

dez anos, contado dâ aprovação da prestação de contas do Gestor do órgão;

6) Apor nas faturas. notas fiscais e quaisquer outros d

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente. o carimbo identificador com o tílulo. núnrero e

ano do Convênioi

7) Atender, no que couber, às exigências contidas nos arts. 55 a 76 da [-ei estadual

n' 17.928. de 2012;

8) Arcâr com todos os encargos que poryentura venham a incidir quando da exccuçào

deste convênio. tais como: obrigaçôes civis. fiscais, trabalhistas ou quaisquer outrosl

Secretaria de Estado da Educação
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9) Abrir conta específica para o convônio (conta-convênio), nào sendo permitida a

utilização de conta bancária aberta e/ou utilizada antcriormentc, inclusive para outros conlônios de

mcsma natureza. Os recursos devcrão ser mantidos nesta conta cspecífica c somente poderão scr

utilizados para o pagamento de despesas constantcs do plano de Trabalho ou para a aplicação no

mercado financeiro conforme previsto no Convênio, sendo necessário a comprovaçâo de salclo inicial

da conta zerada.

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquâ o não utilizados, em

cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igul ou superior

a um mês, ou em lirndo de aplicaçào flnanccira dc curto prazo ou opcração dc mcrcado aberto

lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilizaçào dos mcsmos verificar-se cm prazos

mcnores que um mês. As receitas financeiras auÍ'eridas serão obrigatoriamente conrputadas a créciito

do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua Íinalidade:

I [ ) Comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que deverá ser depositada

na conta bancária específica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos no cronograma de

tlesembolso estabelecido no plano de trabalho:

l2) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque nominatir.o.

ordem bancária. transferência eletrônica ou outra modalidade de saque autorizado pelo Banco Ccntral

do Brasil, na qual a destinaçâo e o credor final fiquem identificados no documento:

l3) Mânter e movimentar os recursos na conta bâncária específica do convênio. com

comprovaçâo de saldo inicial zerado;

14) Apresentar, na prestação de contâs, â documentâção necessária em ordenr

cronológrca. de acordo com âs metas prevrstas, ,rf\ I\\\J
l5) lnformar, independente de solicitação. o andamento do coÍlvênio:

l6) lndicar um Gestor. cuja responsabilidade será o de prestâÍ inÍbrmações sobrc o

andamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedente:

l7) Indicar um responsável técnico habilitado, quando a natureza do convênio assim

o exigir, podendo este acumular as ftlnçôes de gestor do convêniot

l8) Restituir à Concedeole, obrigatoriamente, o saldo de recursos nào utilizados

duranle a vigência do convênio. bem como seus rendimentos, devendo o saldo ser recolhido. ao

l'esouro Estadual, por meio de Documento de Arrecadaçào de Receita Estâdual - DAR[: a ser

emitido no sitio w'll1Lqiq11q4ia pgey,.br;. observando-se a proporcionalidade dos recursos

transferidos pelo Estado com os recursos da contrapartida transferidos pelo ConYenente. no prâl()

improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusâo do objeto do convênio. sob pena da imediata

instauraçâo de tomada de contas especial do responsável, devendo o comprovante de devoluçâo st'r

Secrctaria dc Estado da trducaçào
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cncaminhado para o e-mail contabilidade@seduc.go.gov.br. mencionando-se o n. do convônio e que

se trata de devolução de saldo remanescentc. sendo que este procedimento deverá scr efetuado

quando da conclusão do convênio, quando não lor executado o objcto ou quando não for âpresentâda

devidamente a prestação de contas.

l9) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores, divulgando nas

mí<lias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pelo Convênio:

20) ldentiÍicar, sempre que possível, o objeto do convênio como resultante da

aplicação de recursos do govemo estadual;

2l) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, conÍbrmc proposto no

Plano de Trabalho apresentado. que será parte intcgrante do Convônio independentemcnte de

transcrição:

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgàos ou das entidades públicas

concedentes e dos de controle intemo e externo estadual aos processos. documentos, informações.

instalaçôes e sistemas referentes ao presenle inslrumento.

1) Acompanhar e avaliar de forma global e técnica os projetos a serem desenvolvidos

e executados em decorrência deste Convênio:

2) Designar, um representânte como gestor que acompanhará e fiscalizará a

execução deste convênio e dos recursos repassados:

3) Apreciar as prestãções de contas parciais ou totais apresentadgs pelo f on, 
"nent".'l

podendo deixar de aprováJas sempre que verificar a ocorrência de algum dos sq§rintey' el entos,

3.1) lnexecução total ou parcial do objeto pactuado: §-/
3.2) Desvio de finalidade na aplicaçâo dos recursos transferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos financeiros,

inclusive os provenientes das receitas obtidâs nas aplicações financeiras realizadas, quando nào

recolhidos na forma prevista neste instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prestâção de contas que comprometa o

julgarnento da boa e regular aplicação dos recursos.

4) Garantir o cumprimento do disposto nos arts. 55 a 76 da Lei estâdnal nn I 7.928.

de 2012:.

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiros ao Convenente;

6) Prorrogar "DE OFÍCIO" a vigência do convênio, quando houver atraso na

liberação dos recursos, limitada a pronogação ao exato período do atraso verificado;

TIAGO PACH'CO OE

Il - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SEDUC:

Secrctaria de Estado da Educaçâo
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7) Publicar o resttmo do instrumento e scus aditivos na imprensâ oticial do Estado,

em cumprimento do artigo 61, parágrafo único da Lei 8.666/1993.

C usul,A QI-TARTA - DO GES'[()R

O GESTOR do presente âjuste será designado por meio de portaria a ser elaborada

pelo CONCEDENTE.

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR. nos termos do art. 5l «la Lei

n" 17.92rl/2012, scm prejuízo daquelas clencadas no artigo 52 do mesmo diploma lcgal:

l) Solicitar da CONVENENTE, quando julgar necessário. esclarccimentos,

informaçõcs. relatórios e laudos técnicos complcmentares, além daquclcs ordinariamcnte prcstâdos

no cumpÍimento das obrigações definidas na Cláusula Terceira deste insrrumenlo:

2) Adotar providências necessárias ao fiel cumprimento do ajusre:

3 ) Encamiúar em tempo hábil, a seus superiores, as decisões e providências que

ultrapassarem a sua competêncial

4) Acompaúar e frscalizar os recursos repassados no que tange ao gerenciamento

financeiro e liscalização de sua execução. examinar as prestações de contas parciais e Íinal. exame

da documentação apresentada e, por meio de relatório. ateslar se e ou nâo satisfatória a realização do

objeto do convênio.

CL USUI-A QUINTA DAS VEDAÇ ES

F. r,edado ao Convenentc

l) Utilizar os recursos previstos em finalidades diversas das estabclccidas no

Convênio. ainda que em caráter de emergência;

2) Pagar despesas a título de taxas de administraçào ou similares;

3) Pagar despesas realizadas em data anterior ou posterior à vigência dtr convênio.

salvo os pagamentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a yigênciâ do instrumento

pactuado:

4) Pagar despesas com taxas bancárias (tarilas de movimentação enl conta corrente.

cobrança de extratos. emissão de cheques, entre outÍos), multas, juros ou correçâo monetária.

inclusive referentes â pagâmentos de obrigações e encargos civis, trabalhistas, Í'iscais, tributários.

previdenciários ou quaisquer outros. sendo que os encargos que porventura venham a incidir

Secrctaria dc Estado da Educâçào
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indevidamente quando da execução do objeto deverào ser crcditados pelo convcncntc à conta

convônio;

5) Trespassar ou ccder a execução do objeto do convônio, exceto pârâ as contrataçõcs

necessárias à execução do plano de trabalho e obscrvados os princípios da administraçào pública;

6) Pagar. a qualquer título, a sen,idor ou empregado público, integrantc de quadro

de pessoal de órgào ou entidade pública da administração direta ou indireta. por seniço de

consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas, compativeis com

a lei de direhizes orçamentárias vigente;

7) Transferir rccuÍsos pâra clubcs, organizaçõcs ou cntidades congênercs. para fins

rccreativos ou assisrenciais, de servidores ou empregados dc quaisqucr narurezas:

8) Sacar recursos da conta cspecifica do convônio parâ pâgamento cm cspécic

(diúeiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fbmecedores de bens e serviços:

l0) Alterar o objeto do convênio de forma a descaracterizáJo;

I I ) Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo. informativo ou

orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção

pessoal e desde que prevista no plano de trabalho.

CLÁUSUL,\ SEx.IA _ DOS RECURSOS E SU,\ DES.I.I:TAÇ-1O

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio perfar-se-

á em R$ 155.627,00 (cento e cinquenta e cinco mil, seiscentos e vinte e sete reais). dos quais RS

100.000,00 (cem mil reais) serào repassados pelâ Concedente ao Convenente. c csse. como

contrapartida. participará com R$ 55.627.00 (cinquenta e cinco mil. seiscentos e \ inle c sete rea S)

conÍbrrnc Plano de Trabalho e demais documentos constantes dos autos

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à conta da

dotação indicada na Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira. e demais documentos

inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo O valor do repasse a ser transferido pela concedente nâ,)

poderá ser aumentado, salvo se ocorrer situação capaz de justificá-lo. dependendo de apresentação e

aprovação pre'r'ia pela Administração de projeto adicional detalhado e de comprovaçào da fiel

execuçào das etapas anteriores e com a devida prestação de contas. além da observância da

proporcionalidade da contrapaÍtida. sendo sempre formalizado por aditivo.

Sccretaria dc Estado da Educaçâo
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Ct,AUST-]LA S TIMA - EVENTTIAL OCO NCTA DE FATO REI-EVAN'I'E

A concedentc podeÍá assumir ou translerir a Íesponsabilidadc pela exccução do

objeto, quando couber, no caso dc paralisação ou da ocorrência dc fato relcvante. de modo a o'itar

sua descontinuidade, inclusive de alterar o Plano de Trabalho eni situações especiais.

CI, USULA OITAVA - DOS ENCr\RGOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistâs, plcvidenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do convônio.

CLAUSULA NONA _ DA PRESTAÇÃo or cos l,rs

E dever do Convenente comprovar que aplicou corretâmente o recurso no obieto de

convênio e demonstrar que o realizou com os recuÍsos repâssados e em obediência às normas legais

aplicár,eis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A prestação de contas dos recursos recebidos dar-sc-á atraves

da entrega à Concedente dos documentos Íiscais originais comprobattirios das despesas ou

cquivalentes e lbrmulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo regulamentado no

termo de convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas clos recursos recebidos dcve scr

organizada em ordem cronológi ca de acordo com as metas estabelecidas e aconrplnhada dos

seguintes documentos e anexos:

I ) Oficio de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicaçâo da data de sua publicação;

5) Relatório de execução Íisico-financeira;

6) Demonstrativo da ex€cução da receita e da despesa' evidenciando os recursos

recebidos em transferência, â contrapartidâ, os rendimentos auferidos na aplicaçào dos recursos no

mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

7) Relação de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e do conl'enente,

bem como dos provenientes da aplicação financeira;

Sccrctaria dc Estado da Educaçâo
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8) Relação de bens pennanentes adquiridos com os recursos da conccdcntc c

convenente, bem como dos provcnientes da aplicação tinanceira;

9) Relação de bens dc consumo adquindos com os recursos da conccdente c

convenente, bem como dos provenientes da aplicação Íinanceira;

l0) Relaçào de sewiços de terceiros com os recursos da concedente e do convenente.

bem como dos provenientes da aplicaçâo Íinanceira;

ll) Extrato da conta banciiria especíÍ'rca, do período do recebimento do recurso,

demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliaçào bancána:

l2) Extratos da conla de aplicação Íinanceira. evidcnciando todos os rcndimcntos

auferidos no período e demonstrando a conta zerada;

l3) Cópia do termo de accitação delinitiva da obra, termos de mcdiçào, planilha

orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realizaçào de obra ou serviço dc

engenharia;

l4) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro lrstadual:

l5) Cópia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicações. quando

for o caso:

l6) Relação de localização dos bens adquiridos;

I 7 ) Notas fi scais/faturas;

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

19) Relação de treinados ou capacitados. quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a manter

os documentos relacionados ao convênio pelo prazo dc l0 (dez) anos. con{ado da data em 4c foi 
l

aprovada ' -T:1-"';:i::"eiro: 
A presração de conras deverá ser enrresue imprcssa e \k/

de registro intemo da Secretaria de Estado de Educaçào, em arquivo PDF' pesquisável,

Parágrafo Quarto: Quando o objelo do convênio visar à realizaçào de obras ou

serviços de engeúaria. o Convenente deve âpresentar ainda os seguintes documentos:

I ) Relaçào e medição dos serviços executados;

2) Termo de entrega/aceitação da obra ou sen'iços assinados por um cngenheiro:

3 ) Laudo técnico de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios. devem s!'r apresentadas

as côpias do edital. a ata de realizaçào. despacho adjudicatório e de homologaçào das licitaçÕcs

Secretaria de Estado da Iiducação
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t!!/
rcalizadas ou do ato formal de dispcnsa ou inexigibilidadc. acompanhado da prova dc stm publicictadc

e dcmais documentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prestação de contas dos rccursos repassados devcrá scr

encaminhada pelo Convencnte à concedentc em até 30 (trinla) dias, â contar do término do prazo 6c

execuçâo do objeto previsto no plano de trabalho, ou de sua conclusão antecipada, o que ocorrer

primeiro, observando-se os termos da legislaçâo em vigor, sobretudo o disposto no art. 73, da Lei

estâdual no 17 .928, de 2012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisqucr irregularidadcs no convênio. st-rá t'cira

diligência pela Concedente e será tixado o prazo máximo dc 30 (trinta) dias ao Convencnte, a partir

da data do recebimento da notificação. para apresentação dc justificativas c alcgações dc dclcsa ou

devolução dos recursos liberados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quando a prestação de contas não lbr encamiúada no prazo

convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao C'onvenente. a partir da

data do recebimento da notificaçâo, para que seja apresentada a prestação de contas, ou recolhimcnto

dos recursos, incluídos rendimentos da aplicaçào no mercado financeiro, acrescidos de juros e

correção rnonetária, à conta da Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de não apresentaçào dâ preslâçào de contas tlnal. no

prazo estipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver aprovaÇão, serão adotadas

providências por parte do ordenador de despesa da unidâde Concedente para a instauração de tornada

de contas especial para apuraçào dos fatos, identificaçào dos responsáveis e quantilicaçào do dano.

sendo que este procedimento será adotado nos casos de omissào no deYer de prestar conta

ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro. bens ou valores públicos e de prátrca de qualcluc

ilegal, ilegitirno ou antieconômico de que resulte dano ao Erário

Parágrafo Décimo: Em caso de convôtrio com liberação dc rnais de duas parcelas

financeiras, a Convenente apresentará a Concedente a prestâção de contas parcial, que consiste na

documentação especiÍicada para a prestaçào de contas final, com exceçào do comprovante de

recolhimento do saldo de recursos, sendo que a prestação de contas parciâl deve ser apresentada para

comprovar a execução da parcela de recurso recebida. em caso de repasses em três ou mais parcelas.

Dessa forma a preslaçâo de contas parcial referente à primeira parcela é condição para a liberação da

terceira: â prestâção referente à segunda, para liberação da quarta e âssim sucessivâmente.

Secrctaria de Estado da Educaçâo
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Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberação dos recursos seja efetuada em alc

duas parcelas, a aprcsentação da prestaçào de contas far-se-á no prazo convencionâdo no terrno de

convênio. globalizando as parcelas liberadas. porem, para liberaçâo da scgunda parcela. a

cONVENENTE dcvcrá cncaminhar cópia da mcdição, laudo da inrenenienlc ârcstando o eslado da

obra, cópias dos documentos referentes ao procedimento ticitatório, bem como a comprovaçâo de

comunicação à Câmara dos Vereadores.

USULA D I\TA - D() PRAZO DE vIG NCIA

O pÍesente Convênio terá vigôncia de 24 (vinte e quatÍo)nrescs. a contar da data da

publicaçâo no Diario Oficial do Estado, periodo prorrogár,el a critério das parles. dcsdc quc

justihcada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade competente desta Pasta. devendo scr

requerida em até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento.

CLALISTILA D II'IA PRIMEIRA. DA DEN .\-Cl^ E RESCIS o

Os partícipes poderão denunciar o presente Convênio. desde que cornunicada por

escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

E làcultado âos partícipes a rescisâo do instrumento, a qLralquer tempo, por ato

devidamente justificado, e a alteração do convênio por meio de termo aditivo. mediante proposta

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à concedente em, no mínimo 60 (sesserta)

dias antes do término de sua l'igência ou no prazo nele estipulado.

CI,,\LiSLII-,\ DECI}I,\ SE(;T]\D,\ DOS CASOS OIIISSOS

Os casos omissos serão objeto dc análise e estudo para soluçào em cada oporttm idadc

e de comum acordô entre os partícipes

C

C USUL.'\ D CIMA TERCEIRA . DOSTERMOS IN'IEGRAN'tES

É parte integrante do presente termo, o Plano de 
-trabalho

Secretaria dc I'.stado da Educação
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CLAI-1SUL,\ D CINIA QUAR'TA. DA PUBLICÂÇAO

Para eficácia do presente convênio, a SEDUC providcnciará a publicaçào dc scu

extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás. dc conÍbrmidadc com os artigos 3i, cdput. da.

Constituição Federal e artigo 61, parágrafo único, Lei Federal n'8.666/q3.

C USUI-A D CINIA QUIN'TA . DO FORO

As controvérsias evenlualmente surgidas quanto à formalização. execução ou

enceramento do ajuste, serâo submetidas à tentativa dc conciliação ou mcdiação no ânlbito da

Câmara dc Conciliaçâo, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CClvlA), na Íbrma da

Lei n'9.307, de 23 de sctembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n" 144. dc 24 dc julho de

2018.

O Foro da Comarca de Goiânia é o competente para dirimir as questões oriu:das

deste convênio não dirimidas pelas vias administrativas.

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação e nonnas vigentes sobre a

matéria.

E por estarem acordes firmam os convenentes, perante 02 (duas) tcstemuúâs, o

presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos juridicos.

GABINETE, DA SECRE'I'ARIÂ DE ES'TADO EDtrCÀÇÁO, ern Cioiânia.

-iú., 1 t2023. N

Prof. APARECID^ Df, FATIMA GAV
Secretária de Estado da E ito

TIAGO PACHECO DE

./ESUS:99747820 1 5 3

TIAGO PACHECO DE JESUS
Prefeito Municipal
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Nome
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Tcstenrunhas:

Nome
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